
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 624.153 - DF (2014/0280658-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA LINO 
ADVOGADOS : CAROLINA FERNANDES DE PAULA E OUTRO(S)
  CIRO CECCATTO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO 
PARA AÇÃO DE COBRANÇA APÓS TRÂNSITO EM JULGADO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO E DA SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA 
ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. SIMPLES REITERAÇÃO 
DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR.
1. A divergência não resta demonstrada nos termos exigidos pela 
combinação dos arts. 255, §§ 1º e 2º, e 266, § 1º, do RISTJ, quando 
inexistente o cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo 
de demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e 
adotaram conclusões discrepantes, não sendo suficiente a  mera 
transcrição de ementas.
2. Os agravantes não apresentam argumentos capazes de desconstituir a 
decisão agravada, apenas reiterando as alegações veiculadas no recurso 
anterior.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de outubro de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 624.153 - DF (2014/0280658-0)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que não conheceu dos embargos de divergência, 

indeferindo-os liminarmente.

Sustentam que, "no caso em questão, o próprio E. Tribunal de origem 

consignou expressamente no acórdão recorrido que o prazo prescricional da ação de 

conhecimento é decenal, mas que tal prazo não se aplicaria à execução" (e-STJ, fl. 

482).

Aduzem que "é fato incontroverso nos autos que o prazo prescricional da 

ação de conhecimento é de dez anos", e que, para "modificar esse entendimento, este 

E. Tribunal teve que revolver matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de 

recurso especial" (e-STJ, fl. 483).

Por fim, defendem que "demonstraram a existência de divergência 

jurisprudencial, e não se limitaram a, apenas, transcrever trechos dos julgados" (e-STJ, 

fl. 483).

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 624.153 - DF (2014/0280658-0)

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que as partes interessadas não trouxeram argumentos 

aptos à alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, 

por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de embargos de divergência interpostos por Maria de Fátima 
Lino contra acórdão prolatado no âmbito da Primeira Turma, de relatoria 
do Min. Sérgio Kukina, que negou provimento ao Agravo Regimental 
oposto contra decisão monocrática que negou provimento ao agravo em 
recurso especial, cuja ementa transcreve-se, nos termos seguintes 
(e-STJ, fl. 437):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA 
COLETIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
SÚMULA 150/STF. PRAZO DECENAL. INAPLICABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte Superior tem entendimento firme no 
sentido de que é de cinco anos o prazo prescricional para a 
propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, contados a 
partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, nos termos da 
Súmula 150/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
02/06/2014 e AgRg no AREsp 83.629/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 03/04/2012.
2. "As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte possuem 
entendimento no sentido de que a prescrição da execução, assim 
como a prescrição da própria ação de repetição do indébito 
tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez anos (cinco 
mais cinco)" (AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/04/2015).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Inconformada, a parte embargante aponta dissídio jurisprudencial, 
sustentando que referida decisão "diverge frontalmente da pacífica 
jurisprudência deste E. Superior Tribunal de Justiça, em especial daquela 
firmada pela C. 2ª Turma em casos idênticos ao presente", nos autos do 
AREsp 642.155/RS, julgado em 24/3/2015 e do AgRg no REsp 
1.058.050/RN, julgado em 16/12/2008.
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Sustenta que em referidos recursos a Segunda Turma entendeu que a 
prescrição executiva inicia-se quando finda a fase de liquidação, e não do 
trânsito em julgado da sentença; e que o prazo prescricional da pretensão 
executiva é de dez anos, e não de cinco anos, conforme sustentado no 
acórdão recorrido.
É o relatório. Decido.
De início, verifico que os embargos de divergência não preenchem os 
requisitos de admissibilidade. 
A recorrente descumpriu os requisitos do cotejo analítico dos acórdãos, 
apenas citando supostas ementas. Consoante disposto no art. 266, § 1º, 
do RISTJ, a comprovação da divergência será realizada, nos moldes 
previstos no art. 255, §§ 1º e 2º, do citado estatuto, que assim preceituam:

Art. 255. (omissis)
§ 1º A comprovação de divergência, nos casos de recursos 
fundados na alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição, será 
feita:
a) por certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados 
divergentes, permitida a declaração de autenticidade do próprio 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal;
b) pela citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 
que os mesmos se achem publicados.
§ 2º Em qualquer caso, o recorrente deverá transcrever os trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.

Na espécie, a embargante não adotou nenhuma das providências acima 
exigida, resumindo-se a transcrever as ementas dos julgados.
Ademais, a análise da orientação jurisprudencial da Segunda Turma 
denota que inexiste a apontada divergência. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO DA 
EXECUÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA. 
LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. NÃO INTERRUPÇÃO OU 
SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O prazo prescricional da ação executiva contra a Fazenda 
Pública prescreve no mesmo prazo da prescrição da ação, nos 
termos da Súmula 150/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a prescrição 
da execução, assim como a prescrição da própria ação de repetição 
do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo falar em dez 
anos (cinco mais cinco).
3. O termo inicial da prescrição da pretensão executória é a data do 
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trânsito em julgado da sentença. Sendo que a liquidação por 
cálculos - como no caso em exame - não constitui processo 
autônomo, não se mostrando apta a interromper ou suspender o 
prazo prescricional da ação de execução.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.528.570/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
23/06/2015)

A suposta divergência, portanto, não mais existe, pois ambas as Turmas 
da Primeira Seção decidem no mesmo sentido a respeito da controvérsia.
Por fim, quanto ao AgRg no AREsp 642.155/RS, cabe registrar que o 
acórdão nele proferido foi submetido a embargos de declaração, 
culminando com o seguinte resultado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO PRAZO 
PRESCRICIONAL DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM CASO DE 
DEMORA NO FORNECIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO 
REQUERIDA AO ENTE PÚBLICO. QUESTÃO SUBMETIDA AO 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. EMBARGOS ACOLHIDOS 
PARA DETERMINAR A REAUTUAÇÃO DO FEITO COMO 
RECURSO ESPECIAL.

Ante o exposto, com fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, não conheço 
dos embargos de divergência e, por consequência, indefiro-os 
liminarmente.

Assim, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0280658-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 624.153 / 
DF

Números Origem:  00097453820114013400  97453820114013400

PAUTA: 28/10/2015 JULGADO: 28/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA DE FÁTIMA LINO
ADVOGADOS : CIRO CECCATTO

CAROLINA FERNANDES DE PAULA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DE FÁTIMA LINO
ADVOGADOS : CIRO CECCATTO

CAROLINA FERNANDES DE PAULA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Humberto Martins e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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